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Resumo
O presente trabalho investiga o efeito da inclusão da migração no crescimento 

da renda per capita, na velocidade de convergência e no índice meia-vida. Para tal, 
foi reespecificado o modelo de crescimento de Solow-Swan Aumentado com a 
inclusão da migração. Como estratégia empírica, para a correção do viés de endo-
geneidade, foi considerado um conjunto de instrumentos, o uso do teste do Mul-
tiplicador de Lagrange (LM), do teste Anderson-Rubin (AR) e do teste da razão de 
verossimilhança condicional (CLR). Os resultados evidenciaram que a migração 
teria afetado positivamente a convergência irrestrita ao quadruplicar sua veloci
dade, reduzindo de 6,08 para apenas 1,65 anos o índice de meia-vida. Alguns 
sinais paramétricos foram condizentes com o proposto pela teoria enquanto outros 
evidenciam a ausência de corroboração com a teoria. 

Palavras-chave: Migração; Crescimento econômico; Convergência de renda. 

1
INTRODUÇÃO

A estrutura básica da teoria de Solow permitiu testes empíricos sobre as 
hipóteses do seu modelo, o qual tem sobrevivido por mais de meio século. 
Entretanto, com um elevado resíduo de Solow, representando a diferença en-
tre as estimativas e as observações, a literatura passou a considerar outros 
determinantes do crescimento ao flexibilizar, por exemplo, a hipótese dos re-
tornos decrescentes ou constantes à escala2. A partir de algumas mudanças na 
estrutura padrão, foi estabelecido um modelo de crescimento neoclássico au-
mentado3, que consideraria retornos crescentes à escala a partir da inclusão do 
capital humano, pesquisa e desenvolvimento, learning-by-doing, entre outras 
possibilidades. Para Solow (2005) os principais desafios da teoria seriam a 
redefinição da substituibilidade entre o capital e o trabalho, a observação do 
crescimento como um fenômeno de médio prazo, a evolução da tecnologia, as 
variações na produtividade dos fatores, o papel das instituições, o tamanho 
geográfico, a diversidade regional e, finalmente, o papel da migração. 

A migração e a não exogeneidade do crescimento da população e da força 
de trabalho foram resenhadas por Barro e Sala-i-Martin (2004) em três pers-
pectivas diferentes: a perspectiva de inclusão de a possibilidade da imigração/

2	 Ver Romer (1986) e Lucas (1988).

3	 Consultar Barro & Sala-i-Martin (2004).
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emigração ser uma função das oportunidades econômicas; a perspectiva de 
que as escolhas dos agentes acerca da taxa de natalidade (fertilidade) e o seu 
impacto na determinação da população e da força de trabalho sejam identifi-
cados; e na perspectiva do relaxamento da hipótese de igualdade entre a po-
pulação e a força de trabalho, o que tornaria a oferta não inelástica.

No Brasil, existem vários estudos sobre as formas de convergência que 
utilizam ou não a hipótese neoclássica de plena mobilidade populacional, 
destaca-se que o efeito da migração sobre a renda e sobre a velocidade de 
convergência considera apenas o efeito da migração sobre o fator trabalho  
e que, ainda, há divergência nas evidenciações empíricas. Para Resende e  
Figueiredo (2010), por exemplo, há um efeito positivo da migração sobre  
a renda (estados que recebem fluxos migratórios crescem mais); segundo 
Cançado (1999) o efeito da migração sobre a renda é nulo e a velocidade de 
convergência é baixa; por sua vez Menezes e Ferreira Jr. (2003) e Ramalho e 
Targino (2004) acreditam que o efeito da migração sobre a renda é negativo  
e a velocidade é positiva, o que está de acordo com a teoria neoclássica. Esses 
autores não apresentam uma estrutura analítica derivada do modelo de  
Solow-Swan Aumentado com testes empíricos que corrijam o viés de endoge-
neidade dos modelos de crescimento. 

Portanto, a contribuição do presente trabalho consiste em estruturar um 
modelo de crescimento de Solow-Swan Aumentado com migração para estu-
do, com a construção de indicadores de transferência de capital físico e capital 
humano, o crescimento econômico e a convergência de renda, dada a mensu-
ração do efeito da migração direta, por meio do fator trabalho, e indireta, por 
meio dos capitais físico e humano, para o período de 1991-2000. Para tal, na 
seção 2, um referencial teórico é apresentado com a estruturação do modelo 
de Solow-Swan Aumentado com migração; na seção 3, são apresentados o 
modelo empírico, a convergência, o tratamento dos dados e a estratégia empí-
rica; na seção 4, são discutidos os resultados; e, finalmente, na seção 5, são 
apresentadas as considerações conclusivas aludindo à confirmação dos resul-
tados de Menezes e Ferreira Jr. (2003) e Ramalho e Targino (2004). 

2
MODELO SOLOW-SWAN AUMENTADO  
COM MIGRAÇÃO 

A partir de uma nova especificação, que consideraria a taxa de crescimento 
da população, bem como os saldos migratórios na determinação da dinâmica 
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da oferta de trabalho local, a estrutura do modelo de Solow-Swan Aumentado 
com migração seria representada pelo seguinte sistema de equações:

( ) ( ) ( ) ( ) ( ) ( ) α βα β − −= = 1
( , , ) ( ) ( ) ( ) ( )Y t F K t H t A t L t K t H t A t L t (1)

( ) ( ) ( ) ( ) ( )( ) ( ) ( )δ κ
•

= − +, ,KK t s F K t H t A t L t K t M t (2)

( ) ( ) ( ) ( ) ( )( ) ( )τ ϕε
•

= + +, ,HH t s F K t H t A t L t M H t (3)

( ) ( ) ( )
•

= +L t nL t M t (4)

( ) ( )
•

=A t gA t (5)

em que:

ϕ  = parâmetro qualitativo da escolaridade ou uma medida da sua eficiência; 

ε = anos de escolaridade; 

β = parâmetro associado à produtividade do capital humano; 

(1 – α – β) = parâmetro associado à produtividade do trabalho efetivo;

( ) =A t(t) = mudança do conhecimento ou efetividade do trabalho no tempo; 

( ) =H t(t) = mudança do estoque de capital humano no tempo;

( ) =K t(t) = mudança do estoque de capital no tempo;

( ) =L t(t) = mudança da oferta de trabalho no tempo; 

A(t) = conhecimento ou efetividade do trabalho na economia; 

A(t)L(t) = trabalho em unidades de trabalho efetivo;
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g = taxa exógena de crescimento da tecnologia; 

H(t) = capital humano da economia;

K(t) = capital físico da economia; 

L(t) = oferta de trabalho igual à população economicamente ativa da economia; 

M(t) = os saldos migratórios (imigração – emigração); 

n = taxa exógena de crescimento da oferta de trabalho da economia; 

sH = taxa de poupança para o capital humano;

sK = taxa de poupança para o capital físico;

t = unidade de tempo;

Y(t) = produto da economia;

α = parâmetro associado à produtividade do capital; 

δ = taxa exógena de depreciação do capital;

κ = taxa de transferência de capital físico dos saldos migratórios; 

τ = parcela do capital humano transferido com a migração. 

No caso da equação (1), a especificação mostra retornos constantes à esca-
la de produção. As variações do estoque de capital físico por unidade de 
tempo seriam motivadas pela parcela da renda utilizada para sua formação. 
Uma parcela devida à reposição do capital físico também entraria, sendo de-
duzida na acumulação de capital físico e um acréscimo ao estoque do mesmo 
capital seria devido à transferência de parcela do capital físico κ, que perten-
ceria aos imigrantes. Esta última poderia entrar de forma positiva se o saldo 
migratório fosse positivo e negativo, caso contrário. No que tange ao capital 
humano, suas variações no tempo seriam devidas à parcela da poupança des-
tinada à sua formação adicionada ao capital humano transferido com migra-
ção e à medida de expansão do capital humano em função da qualidade do 
sistema educacional local e dos anos de escolaridade da população local, con-
forme a equação (3). O crescimento da população seria influenciado, confor-
me a equação (4), pelo crescimento vegetativo da população e pelos fluxos 
migratórios que poderiam ser positivos ou negativos para os casos de imigra-
ção ou emigração, respectivamente. A equação (5) representaria uma medida 
da variação da efetividade do trabalho no tempo devido a alterações no cres-
cimento da tecnologia “g”. 
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Linearizando a equação (1), escrita em unidades de trabalho efetivo, após 
a substituição dos valores dos estoques de capital físico e de capital humano 
em unidades de trabalho efetivo, obtém-se:

( ) ( ) ( )α α β β
α β α β α β α β

= + − + −
− − − − − − − −

( )
ln ln ( ) ln ln ln ln( )

( ) 1 1 1 1K H

Y t
A t s C s D

L t (6)

em que:

ln(Y / L) = log natural do produto por trabalhador;

lnA(t) = log natural do conhecimento ou efetividade do trabalho na  
economia;

ln (sK) = log natural da taxa de poupança para o capital físico;

ln (sH) = log natural da taxa de poupança para o capital humano;

α = parâmetro associado à produtividade do capital; 

β = parâmetro associado à produtividade do capital humano; 

(1 – α – β) = parâmetro associado à produtividade do trabalho efetivo;

C = ((n + m) + g + δ – κ M(t)/K(t)); e

D = ((n + m) +g – φε – τ M(t)/H(t)).

A equação (6) inclui fatores relacionados ao fluxo migratório que influen-
ciariam os parâmetros do modelo de Solow-Swan Aumentado e não somente 
o fator trabalho, como previsto na literatura considerada empírica (CANÇA-
DO, 1999; MENEZES; FERREIRA JR., 2003; RAMALHO; TARGINO, 2004). 

Além de uma resposta à falta de robustez nos testes empíricos, a teoria do 
crescimento neoclássico foi uma resposta teórica à exogeneidade do motor  
de crescimento de longo prazo. Entre as possibilidades para a endogeneidade do 
crescimento dos parâmetros específicos taxa de poupança estão a taxa de depre-
ciação e a taxa de crescimento populacional, tendo a tecnologia também rece-
bido um tratamento endógeno. Para a literatura empírica, destacam-se:

•	 Taxa de poupança endógena: em modelos da nova teoria do crescimento 
econômico, modelos de pesquisa e desenvolvimento, a derivação da estrutura 
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algébrica permite a análise da taxa de poupança, na qualidade de variável 
endógena, seguindo a tradição dos modelos do tipo Ramsey4. 

•	 Taxa de crescimento populacional endógena: Ehrlich e Kim (2005) estabele-
cem uma função de utilidade altruística em que os agentes escolhem a 
fertilidade, a qual afeta a taxa de crescimento populacional, e o investimen-
to em capital humano por filho. 

•	 Taxa de depreciação endógena: com uma estrutura algébrica do problema de 
Ramsey, os autores Aznar-Marquez e Ruiz-Tamarit (2004) especificaram 
um modelo de crescimento com um setor e, com tecnologia linear, combi-
nada com custo de ajustamento e uma tecnologia para a manutenção do 
capital, em que a taxa de depreciação é endogeneizada. Concluíram que, 
da mesma maneira que ocorre nos modelos estruturais AK5, não haveria 
dinâmica transitória. Entretanto, a taxa de crescimento de longo prazo se-
ria positivamente correlacionada com a taxa de depreciação. 

•	 Progresso técnico endógeno: Jones (2002) reespecificou o modelo por dife-
renciar crescimento constante de crescimento equilibrado. Na mesma 
perspectiva, com a inclusão do efeito escala como determinante de um 
progresso técnico endógeno, Jones (1999), ao endogeneizar o modelo com 
a inclusão de ideias, estabelece um link entre os retornos crescentes à es
cala e ao crescimento. Portanto, modelos que forem baseados em ideias 
deveriam apresentar algum efeito escala e, consequentemente, algum pro-
gresso técnico endógeno oriundo da disseminação dessas mesmas ideias. 

•	 Pesquisa e desenvolvimento: no campo da pesquisa e desenvolvimento,  
Romer (1990) estabeleceu que mudanças nas decisões de investimento por 
agentes racionais promoveriam o crescimento econômico. Para tal, haveria 
uma divisão da força de trabalho destinada à produção e à pesquisa. A endo-
geneidade da tecnologia dependeria da parcela da população destinada à 
pesquisa e desenvolvimento. Em tal especificação, o autor conclui que o 
capital humano seria importante determinante do crescimento econômico, 
bem como influenciaria sua trajetória dinâmica. 

4	 Os modelos do tipo Ramsey evitam as imperfeições de mercado por tratar o comportamento das variáveis 
no longo prazo. (ver Barroe Sala-i-Martin, 2004).

5	 Os modelos AK denotam estruturas mais simples de funções de produção para a contabilidade do cresci-
mento da forma Y=AK. Segundo McGrattan (1998), a estrutura dos modelos AK, conforme sugerido por 
Romer (1986) e Lucas (1988), possibilita a análise do efeito de políticas econômicas de longo prazo. Dentre 
os principais críticos cita-se Jones (1995), que evidenciou a falta de persistência de mudanças na política 
econômica sobre o crescimento de longo prazo nos modelos AK.
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•	 Educação: Selowsky (1969) foi um dos precursores da inclusão da variável 
educação para a explicação do crescimento econômico. A ideia original do 
autor foi considerar o nível de escolaridade da força de trabalho como um 
dos determinantes da relação capital/trabalho6. 

3
METODOLOGIA

*3.1 Modelo Empírico 
A equação (6) fornece uma especificação econométrica para o modelo de 

crescimento de Solow-Swan Aumentado com migração, considerando as pos-
sibilidades de convergência incondicional restrita e irrestrita, bem como a 
convergência condicional restrita e irrestrita7.

*3.2 Convergência 
A convergência do modelo seria baseada em três conceitos: na convergência 

absoluta, na convergência condicional e no índice meia-vida. O primeiro con-
ceito se refere à trajetória dinâmica de longo prazo do modelo de Solow-Swan, 
que seria representado pelo logaritmo da diferença entre o produto atual e o 
produto inicial, como uma função do produto inicial. A estimativa da conver-
gência absoluta seria baseada na verificação do valor do parâmetro λ (lambda), 
na seguinte equação8:

6	 Mankiw, Romer e Weil (1992) utilizaram medidas referenciais da educação da força de trabalho como uma 
proxy do estoque de capital humano. Krueger e Lindahl (2001) separaram duas abordagens, micro e macro-
econômica, enfatizando que, na perspectiva macroeconômica, seria notório o efeito substancial da educação 
sobre o crescimento econômico.

7	 Na convergência incondicional as diferenças na renda per capita entre os Estados surgem apenas das diferen-
ças na posição relativa de cada Estado em relação à trajetória comum de crescimento equilibrado de longo 
prazo. Logo, dados os fundamentos de longo prazo, a taxa de poupança destinada ao estoque de capital físi-
co, a taxa de poupança destinada ao estoque de capital humano, a migração/imigração, a taxa natural de 
crescimento da população, entre outras variáveis, seriam similares ou não entre os Estados. 

8	 Na convergência condicional, as diferenças na renda per capita são permanentes devido às diferenças na 
estrutura das unidades de análise
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( )λγ − ∆      − = − −      
      0 0

ln 1 lnt

T

Y Y Y
e

L L L
(7)

em que: 

Y(t) = produto da economia;

L(t) = oferta de trabalho igual à população total da economia; 

ln(Y / L) = log natural do produto por trabalhador;

γ = constante;

T = período final; 

0 = período inicial;

Δt = T – 0, intervalo de anos; e

λ = velocidade de convergência.

No caso da convergência condicional, seriam incluídas as variáveis-chave 
do modelo e, então, verificada a robustez da velocidade de convergência em 
relação à inclusão e os valores das variáveis incluídas, conforme pode ser ob-
servado na equação (8).

( ) ( ) ( )λγ γ γ δ µ− ∆      − = − − + + + + + +      
      

1 2 3
0 0

ln 1 ln ln ln ...t
K T T

T

Y Y Y
e s n g

L L L
(8)

em que: 

(Y / L) = produto por trabalhador;

T = período final;

0 = período inicial;

γ1 = constante;

γ 2 = coeficiente do log natural da taxa de poupança para o capital físico;

γ 3 = coeficiente da soma entre a taxa natural de crescimento, taxa de cresci-
mento da tecnologia;
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e = taxa de depreciação;

n = taxa exógena de crescimento da oferta de trabalho da economia; 

g = taxa exógena de crescimento da tecnologia;

δ  = taxa de depreciação;

Δt = T – 0, intervalo de anos;

λ = velocidade de convergência; e

μ = termo de erro.

Finalmente, o índice meia-vida mostra o número de anos até que o produ-
to alcance a metade do seu valor de longo prazo, conforme a equação (9).

λ

 
 
 ∆ = − = −

1
ln

2
t T t

(9)

A conexão entre a equação (6) e as equações (7), (8) e (9) está no fato de a 
equação (6) representar uma relação estrutural que explicaria as componentes 
do crescimento. Já as demais equações se preocupam com o movimento do 
crescimento da renda per capita ao longo do tempo, e a equação (7) especifica 
a convergência incondicional, enquanto a equação (8), a convergência condi-
cional restrita. O objetivo da convergência condicional restrita é testar a ro-
bustez da velocidade quando os parâmetros da equação (7) são considerados. 
A equação (9) é uma reespecificação da equação (7) para que o tempo seja a 
variável a ser determinada, isto é, conhecidos os parâmetros da equação (7), 
determina-se o hiato de tempo entre o ponto inicial e a metade do estado  
estacionário.

*3.3 Dados e Tratamento
De posse de tal estrutura empírica, foram classificadas as informações  

seguintes para o tratamento empírico:

•	 Y = produto interno bruto a preços constantes: anos (1991 e 2000), fonte: 
www.ipeadata.gov.br; 
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•	 M = saldos migratórios (imigração – emigração) – anos (1991 e 2000), 
fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);

•	 Hx = anos de escolaridade da população ativa com mais de 25 anos de 
idade: anos (1990 e 2001), fonte: www.ipeadata.gov.br;

•	 H = capital humano; anos (1980, 1991 e 2000), fonte: www.ipeadata.gov.br; 

•	 K = estoque de capital9 – proxy (capital residencial total): anos (1970, 1980, 
1985, 1991, 1996 e 2000), fonte: www.ipeadata.gov.br; 

•	 KP = estoque de capital líquido privado – total: anos (1970, 1975, 1980 e 
1985), fonte: www.ipeadata.gov.br; 

•	 L = população economicamente ativa: anos (1920, 1940, 1950, 1960, 
1970, 1980, 1991 e 2000), fonte: www.ipeadata.gov.br; 

•	 CEEL = consumo de energia elétrica MhW: anos (1980, 1991 e 2000), 
fonte: www.ipeadata.gov.br;

•	 sK = taxa de poupança para o capital físico = ΔK/Y: anos (1991 e 2000), 
fonte: www.ipeadata.gov.br; 

•	 sH = taxa de poupança para o capital humano10 = Δe/ΔY; anos (1991 e 
2000), fonte: www.ipeadata.gov.br; 

•	 κ = transferência de capital físico pertencente aos imigrantes ((K/L)* 
(M/L))11; 

•	 τ = parcela de capital humano transferido com a migração ((H/L)*(M/L))12; 

•	 ϕ  = parâmetro qualitativo da escolaridade ou uma medida da sua  
efetividade13; 

9	 A escolha do capital residencial baseia-se na disponibilidade de informações estatísticas e na homogenei
dade da variável, o que não poderia ser obtido com o próprio estoque de capital físico. A matriz de correla-
ção apresenta os seguintes resultados:

K1991 K2000 CEEL1991 CEEL2000 KP1985
K1991 1        
K2000 0.9973 1      
CEEL1991 0.9387 0.9441 1    
CEEL2000 0.9369 0.9455 0.9965 1  
KP1985 0.9979 0.9953 0.9273 0.9231 1

10	 Mudança dos anos de escolaridade em relação à mudança no produto entre os anos de 1991/1980 e 
2000/1991. 

11	 Representa a normalização do capital residencial, proxy do capital físico, em relação ao maior valor apresentado.

12	 Normalização do capital humano em relação ao maior valor apresentado.

13	 O parâmetro foi calculado com base na média das notas de Português e Matemática dos alunos da 1ª à 4ª 
série, nos anos 1995 e 2001, nos exames do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). O parâmetro 
foi normalizado em função da maior média da disciplina apresentada em cada ano. 
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•	 ε = anos de escolaridade PEA 25 anos e mais: anos (1991 e 2000), fonte: 
www.ipeadata.gov.br;

•	 n = taxa exógena de crescimento da população;

•	 g = taxa exógena de crescimento da tecnologia considerada igual a 2%14; e

•	 δ = taxa exógena de depreciação do capital, fonte: 10% conforme Instrução 
Normativa SRF n. 162, Anexo II, de 31 de dezembro de 1998.

*3.4 Estratégia Empírica
Entre os problemas que sugerem tratamento empírico diferenciado, na 

literatura empírica de crescimento, Durlauf, Johnson e Temple (2005) desta-
cam que o primeiro problema seria o do viés de endogeneidade, em que três 
conjuntos de críticas são discerníveis: (i) o problema da consistência das re-
gressões estimadas, principalmente aquelas diretamente relacionadas ao pro-
blema da convergência. Na literatura empírica, para contornar esse proble-
ma, foi proposto o uso de instrumentos. Caselli, Esquivel e Lefort (1996) 
empregaram o método GMM. (ii) o problema da identificação para a relação 
entre o β-convergência e a σ-convergência15; e (iii) a falha na aferição contábil 
da parcela de cada variável no total do crescimento.

O problema do viés da endogeneidade pode ser contornado pelo uso do 
método de variáveis instrumentais em estimativas de Mínimos Quadrados em 
Dois Estágios Condicionais (MQ2EC). Também, os testes estatísticos conven-
cionais têm distribuições nulas que são pobremente aproximadas por uma 
distribuição normal. Logo, ocorrem grandes distorções no tamanho do teste, 
mesmo em amostras grandes (MOREIRA, 2003).

Segundo Andrews, Moreira e Stock (2007), os testes de razão de verossimi-
lhança para modelos estruturais são implementados usando valores críticos 
que dependem de uma estatística, suficiente sob a hipótese nula, para a con-
centração dos parâmetros, em que é desconhecida. Sendo assim, os testes são 
assintoticamente válidos sob instrumentos fracos.

	 No quesito qualidade do sistema, conforme Amaral e Menezes-Filho (2008), utilizando dados referentes 
aos gastos com educação, em nível municipal, e as notas do Saeb, com a metodologia de regressão quantí-
lica, concluíram que, para o Brasil, não existe uma relação entre gastos e desempenho escolar, o que torna 
a especificação do parâmetro qualidade indeterminado e, assim, justifica-se sua efetividade.

14	 Mankiw, Romer e Weil (1992) consideraram uma taxa de 5% para g + δ.

15	 A β-convergência ocorre quando correlação parcial entre o crescimento da renda per capita no tempo e o seu 
valor inicial é negativa. A σ-convergência quando a dispersão da renda per capita entre os Estados cai ao 
longo do tempo. 
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No procedimento, foram selecionados os instrumentos fracos e fortes, uti-
lizados no procedimento de dois estágios. Os instrumentos fracos seriam 
aqueles significativos para a equação do resíduo e da variável explicativa en-
dógena, os fortes ou consistentes, aqueles não significativos para o resíduo e 
significativos para a variável explicativa endógena.

Finalmente, para verificar a consistência do procedimento, foram regredi-
dos os resíduos da regressão em dois estágios em função dos instrumentos e a 
não significância dos parâmetros atestou que os resíduos seriam consistentes. 

Os instrumentos16 testados foram os seguintes:

•	 H = capital humano; anos (1980, 1991 e 2000), fonte: www.ipeadata.gov.br; 

•	 K = estoque de capital – proxy (capital residencial total): anos (1970, 1980, 
1985, 1991, 1996 e 2000), fonte: www.ipeadata.gov.br; 

•	 KP = estoque de capital líquido privado – total: anos (1970, 1975, 1980 e 
1985), fonte: www.ipeadata.gov.br; 

•	 L = população economicamente ativa: anos (1920, 1940, 1950, 1960, 
1970, 1980, 1991 e 2000), fonte: www.ipeadata.gov.br; e

•	 CEEL = consumo de energia elétrica MhW: anos (1980, 1991 e 2000), 
fonte: www.ipeadata.gov.br. 

De posse dos testes com variáveis instrumentais, foram reestimados os  
valores constantes das Tabelas 1 e 2, uma vez corrigido o problema da endo-
geneidade. 

Uma segunda categoria de problemas seria o problema das proxies. Para a 
medida do estoque de capital, Andrade (1997) e Marquetti, Berni e Hickmann 
(2002) utilizaram como proxy do capital físico o consumo de energia elétrica. 
A vantagem de tal proxy seria evitar erros de superestimação, enquanto a limi-
tação seria a dificuldade de representar a capacidade instalada, uma vez que 
as hidrelétricas, em função da natureza da operação, utilizam em torno de 
60% da capacidade instalada, que em condições de rápida expansão, distorce-
ria a análise.

Rocha e Giuberti (2005) utilizaram o montante de formação de capital fixo 
em construção, como proxy do capital fixo, para uma estrutura ad hoc que 

16	 O teste de escore do multiplicador de Lagrange (LM), o teste de Anderson-Rubin (AR) e o teste da razão de 
verossimilhança condicional (CLR).
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explica a relação entre o crescimento e a composição do gasto público. A van-
tagem de tal variável seria sua proximidade em relação ao estoque de capital 
da estrutura AK. Entretanto, ela se limitaria apenas à primeira geração de 
modelos, sem composições que possibilitassem o crescimento endógeno. 

No presente trabalho, foi utilizado o estoque de capital residencial, como 
proxy do capital físico com a limitação da frequência dos dados. Entre as van-
tagens, destaca-se a homogeneidade que, para o capital físico, é subentendi-
da, embora não seja observável em função da multiplicidade de estruturas de 
capital e de agentes econômicos que o utilizam. Da mesma forma, em função 
da hetorogeneidade do mesmo, pressuposições sobre a depreciação seriam 
limitantes. Para o estoque de capital residencial, considerou-se a Instrução 
Normativa da Secretaria da Receita Federal – SRF, n. 162, Anexo II, de 31 de 
dezembro do ano de 1998.

O elevado coeficiente de correlação entre o capital físico, o capital residen-
cial e o consumo de energia elétrica atestam a validade da proxy (cf. nota de 
rodapé número 6).

Para o capital humano, por sua vez, Barro (1991) utilizou todos os níveis 
de atendimento, em seus níveis primário, secundário e terciário, em que os 
níveis iniciais refletiriam o elevado nível de investimento em capital humano; 
Mankiw, Romer e Weil (1992) utilizaram o percentual da população econo-
micamente ativa matriculada no ensino secundário; Durlauf e Johnson 
(1995) utilizaram a fração da população economicamente ativa em nível  
secundário em estudo cross-section; Bils e Klenow (2000) idealizaram uma 
estrutura minceriana que considerasse o efeito da escolaridade sobre o rendi-
mento do fator, de maneira a capturar no modelo o efeito do capital humano 
sobre o crescimento econômico; e Sab e Smith (2001) utilizaram os percen-
tuais de jovens inscritos nos níveis primário, secundário e terciário como 
proxy do capital humano17.

Para o presente trabalho, foram utilizadas a medida dos anos de escolari-
dade, sua média para pessoas com 25 anos ou mais como proxies do capital 

17	 Para o Brasil, Andrade (1997) utilizou os anos médios de escolaridade da população. Cangussu, Salvato e 
Nakabashi (2008), da mesma forma, utilizaram como proxy do capital humano os anos de escolaridade 
para a população economicamente ativa acima de 25 anos, em uma estrutura análoga à de Bils e Klenow 
(2000), para a comparação entre a especificação minceriana e a de Mankiw, Romer e Weil (1992); Amaral e 
Menezes-Filho (2008), para o ano de 2005, utilizaram os dados referentes ao desempenho no Saeb e aos 
gastos municipais. Com a utilização do procedimento de regressão quantílica, concluíram que, em geral, 
para o Brasil, não haveria uma relação entre gastos educacionais e desempenho escolar. Apenas para os 
municípios com maiores níveis de qualidade de ensino, a relação entre os resultados e os gastos seria ex-
pressiva apenas para a 4ª série do ensino fundamental. 
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humano. Tal critério compreende a razão entre o somatório do número de 
anos de estudo completados pelas pessoas que têm 25 ou mais e o número de 
pessoas nessa faixa etária, próximo ao utilizado por Mankiw, Romer e Weil 
(1992) e idêntico ao realizado por Andrade (1997).

Durlauf, Johnson e Temple (2005) apontam que a multiplicidade de deter-
minantes do crescimento, para a multiplicidade de países, regiões ou cidades, 
dificulta a especificação de um subconjunto que verdadeiramente explica o 
crescimento. Da mesma forma, existe desacordo para a não linearidade dos 
dados para especificações distintas da estrutura tradicional de Solow e Swan.

Logo, as questões relacionadas à significância dos parâmetros envolvem 
tanto a discussão do período analisado quanto a discussão da heterogeneidade 
das unidades que compõem a base de dados. Os autores, em geral, procuram 
estabelecer padrões para a constância dos parâmetros estruturais do modelo 
extraída de um conjunto de dados de cross-section, deixando de diferenciar as 
características heterogêneas dos Estados considerados no presente trabalho.

A suposição de constância paramétrica ultrapassa a disponibilidade de uma 
base de dados e conduz à discussão da robustez das estimativas e de problemas 
similares, como os erros de medida das variáveis. Tais questões foram estudadas 
na literatura por Levine e Renelt (1992), Sala-i-Martin (1997), Temple (1998, 
2000), Florax, de Groot e Heijungs (2002) e Durlauf, Johnson e Temple (2005). 

Levine e Renelt (1992) utilizaram uma variante da análise de limites extre-
mos (EBA) para a determinação dos limites paramétricos da estrutura em con-
sideração e concluíram que os resultados da maioria dos trabalhos empíricos 
eram sensíveis à escolha dos conjuntos de variáveis. Sala-i-Martin (1997) 
mostra que as variáveis utilizadas na literatura empírica de crescimento seriam 
correlacionadas de maneira robusta com o crescimento econômico, limitando 
o teste EBA. 

Temple (1998) considerou os problemas de heterogeneidade paramétrica, 
outliers e estimação robusta. Baseando-se nos dados de Mankiw, Romer e Weil 
(1992) evidenciou a importância potencial do tipo de análise de sensibilidade 
do trabalho empírico. A robustez caracteriza a parte mais coerente do conjunto 
de dados e, então, restringe a análise da influência de pequenos grupos de ob-
servações que não seriam representativos do restante da amostra. Em outras 
palavras, quais Estados da Federação deveriam fazer ou não parte da amostra. 
Os outliers, por sua vez, deram origem às estruturas de clubes de convergência 
cobrindo a divergência paramétrica entre os grupos do conjunto de dados. 
Temple (2000) diverge da multiplicidade de testes de robustez apresentados na 
literatura empírica procurando restringir a um único teste.
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Florax, Groot e Heijungs (2002) analisam a variabilidade no sinal, signifi-
cância e tamanho dos coeficientes na literatura empírica. Para tal, reconside-
ram a análise de limites extremos (EBA) de Leamer e apontam que a robustez 
não deveria ser interpretada apenas pela significância paramétrica, mas, tam-
bém, pela magnitude das variáveis.

Soluções como os métodos não lineares e semiparamétricos demandam a 
disponibilidade de grandes amostras de dados, o que não é o caso para a lite-
ratura empírica de crescimento, especialmente a brasileira, quando se consi-
dera a migração.

4
RESULTADOS E DISCUSSÃO

A comparação do crescimento do produto per capita entre os anos 1991 e 
2000 foi realizada com base nos resultados das equações estruturais irrestrita 
e restrita, sem e com migração (Tabela 1), atentando-se para as restrições  
paramétricas que especificariam valores estatísticos para os parâmetros das 
variáveis-chave (capital físico, capital humano e unidades de trabalho efetivo).  
A comparação das convergências incondicional, condicional irrestrita e condi-
cional restrita, sem e com migração, é mostrada na Tabela 2, observando-se, 
para tal, a velocidade de convergência e o índice de meia-vida. 

Conforme a Tabela 1, em que se ilustraram os resultados do crescimento 
do produto per capita no Modelo de Solow-Swan Aumentado, sem e com 
migração, para os anos de 1991 e 2000, observou-se que, para a equação 
estrutural irrestrita sem Migração em 1991, o capital humano e a relação 
(taxas de crescimento da população, da tecnologia e taxa de depreciação) 
explicaram o crescimento do produto per capita, entretanto, os sinais dos 
parâmetros foram contrários àqueles esperados pela teoria. A instrumentação 
do capital humano, com os instrumentos CEEL1980, K1970, K1980 e 
K1985, aponta que ela não seria significativa pelo método do teste de razão 
de verossimilhança condicional (CLR). Para o ano de 2000, os resultados 
seriam tecnicamente os mesmos, entretanto haveria significância da variável 
instrumentada a partir dos instrumentos H1980, H 1991, K1996, K2000 e 
PEA1970. O principal problema identificado foi a inversão dos sinais em 
relação ao previsto pela teoria. Em outras palavras, mesmo com a correção do 
viés de endogeneidade, o problema do sinal não foi contornado em razão da 
pequena dimensão amostral. 
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As equações estruturais restritas teriam apresentado o mesmo problema de 
significância, isto é, os parâmetros da restrição do capital humano foram esta-
tisticamente significativos, entretanto não corroborariam a teoria. A correção 
do viés de endogeneidade apresentou significância da variável instrumentada 
em 1991, e no ano 2000 ela ficou indeterminada. 

Mesmo diante de tais dificuldades, principalmente a relacionada com o 
problema do sinal, foram verificadas elevadas aderências das especificações e 
também alterações na composição dos instrumentos utilizados. 

A inclusão da migração alterou, conforme a Tabela 1, alguns resultados do 
caso sem migração. Entretanto, para o ano 1991, regressão estrutural irrestri-
ta, os sinais permaneceram incompatíveis com os previstos pela teoria, com 
significância no procedimento de correção do viés de endogeneidade. O caso 
estrutural restrito, em 1991, apresentou problemas maiores em função da ma-
nutenção do viés de sinal e a não correção do viés de endogeneidade. Em 
2000, apenas os sinais foram compatíveis com os previstos pela teoria e, mes-
mo com a indefinição no procedimento de correção do viés de endogeneida-
de, verificando-se que o capital físico e a relação (taxas de crescimento da 
população, da tecnologia e taxa de depreciação com correções das transferên-
cias de recursos de e para outros Estados) explicariam a renda per capita na-
quele ano. Tal resultado aponta que, por meio do capital físico, seria identifi-
cada apenas a transferência de recursos.

Evidências acerca dos parâmetros dos fatores de produção deveriam, por-
tanto, ser descartadas ou descaracterizadas, não havendo uma resposta clara 
acerca das magnitudes e da influência da migração sobre esses parâmetros. 
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No que concerne à convergência de renda, seria notado que sem migração, 
haveriam as convergências condicional irrestrita e restrita com parâmetros de 
velocidade iguais a 0.11 e 0.07, respectivamente. Ao incluir (Tabela 2) a mi-
gração, observou-se que na convergência condicional irrestrita o parâmetro 
teria sido elevado de 0.11 para 0.42, com a correção do viés de endogenei
dade válida apenas para o capital humano aplicado à convergência irrestrita. 
O caso da convergência condicional restrita apontou para a não significância 
da variável instrumentada e, em síntese, a correção do viés não teria alterado 
os resultados sem sua correção. 

Com a inclusão da migração, o resultado indicou a significância do proce-
dimento de correção do viés de endogeneidade e, mesmo com a significância 
e inversão dos sinais dos parâmetros e capital físico, humano e relação (taxas 
de crescimento da população, da tecnologia e taxa de depreciação com corre-
ções das transferências de recursos de e para outros Estados), a robustez e o 
valor do parâmetro da velocidade foram elevados para 0.42, evidenciando 
que a migração afeta a velocidade.

O efeito do aumento da velocidade de convergência com a migração seria 
uma redução do índice meia-vida para penas 1,65 anos, o que corrobora al-
guns resultados da literatura de aumento da velocidade decorrente do efeito 
migratório, segundo Menezes e Ferreira, Jr. (2003) e Ramalho e Targino (2004).

Assim, soluções como os métodos não lineares e semiparamétricos deman-
dam a disponibilidade de grandes amostras de dados, o que não é o caso para 
a literatura empírica de crescimento, especialmente a brasileira quando se 
considera a migração.

5
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora os resultados tenham apresentado algum efeito da migração sobre 
a velocidade de convergência e sobre o índice de meia-vida, é possível inferir, 
com base nos resultados das Tabelas 1 e 2, que a migração influencia as pro-
dutividades marginais dos fatores capital físico e humano em função da sua 
maior acumulação nos estados mais pobres. 

Ademais, a redução da velocidade de convergência irrestrita em compara-
ção com a velocidade de convergência condicional restrita mostraria que a in-
clusão de outras variáveis afetaria a tendência de crescimento agregada e a 
distância que regiões pobres estariam do estado estacionário.
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A explicação dada por Cançado (1999) para o efeito da migração sobre a 
convergência de renda seria que os fluxos migratórios se relacionam posi
tivamente com as rendas per capita estaduais, mas pela baixa velocidade o 
impacto de tais fluxos sobre a dinâmica das rendas estaduais seria pratica-
mente nulo.

Os resultados aqui alcançados diferem dos demais sob dois enfoques im-
portantes. O primeiro deles seria que, ao se tratar de um modelo compatível 
com a estrutura de Cançado (1999), embora ambíguo em relação a seus resul-
tados, os resultados do presente estudo corroboram com aqueles previstos nos 
modelos ad hoc de Menezes e Ferreira Jr. (2003) e Ramalho e Targino (2004). 

As evidências do presente artigo confirmam os resultados propostos na li-
teratura de Economia Regional em que as correntes migratórias forçariam 
uma redução da renda dos fatores de produção dos estados que receberam o 
fluxo migratório, afetando, assim, sua renda per capita. Da mesma maneira, 
elevaria a renda dos fatores dos outros estados nos quais seriam verificadas 
uma redução do contingente populacional dos estoques de capital físico e 
humano e, consequentemente, uma elevação da renda de tais fatores, não 
sendo possível a identificação exata do que foi transferido/recebido. Esse re-
sultado corrobora com os de Santos e Ferreira (2007) que também verificaram 
que a migração provoca convergência de renda, principalmente devido as di-
ferenças entre a população migrante e a não migrante.

Finalmente, destaca-se que, por meio da utilização do modelo de Solow-
-Swan Aumentado, os efeitos específicos sobre a produtividade marginal dos 
fatores não podem ser explorados em função da não significância dos resulta-
dos, ora do parâmetro relativo ao capital físico em unidades intensivas, ora do 
parâmetro do capital humano.

Migratory flows, increasing per capita 
income and income convergence 
in Brazil: 1991-2000

Abstract
This paper investigates the effect of migration on per capita yield growth, con-

vergence velocity and half-life index for Brazilian states. The framework was 
based on the specification of Augmented Solow-Swan model with migration to 
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analyze that effects on model’s parameters, and the empirical strategy the correc-
tion of endogeneity bias the use of a set of instrumental variables accomplished 
with tests of Lagrange Multiplier (LM), Anderson-Rubin test (AR), and test of 
Conditional Likelihood Ratio (CLR). The results show that the migration affected 
positively the unrestricted convergence to increase velocity and reduce the half-
life index. Some parametric signs corroborate with theoretical literature while 
others appear inconsistency to Solow-Swan Augmented framework.

Keywords: Migration; Economic growth; Convergence.
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